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EXPERIÊNCIAS 
E CRIAÇÕES 
DE POLÍTICAS 
CULTURAIS NO 
PONTO DE CULTURA 
RECREIO DAS ARTES, 
SOBRAL-CE.

Fátima Regina Portela de Menezes1

RESUMO: O artigo descreve as iniciativas culturais e experiências organizadas e mantidas pelo Ponto 
de Cultura Recreio das Artes, localizado na comunidade do Recreio no município de Sobral. A descrição 
é permeada por uma breve análise das políticas culturais anteriores a criação dos pontos de cultura e uma 
apresentação do contexto em que foi criado o Programa Arte, Cultura e Cidadania – Cultura Viva, bem 
como das características que garantiram a sobrevivência das iniciativas populares financiadas. 

PALAVRAS-CHAVE: Programa Cultura Viva, Pontos de Cultura, Políticas Culturais.

1 Graduada em Ciências Sociais (Bacharelado) pela Universidade Estadual Vale do Acaraú. (2012); Mestranda em 
Avaliação de Políticas Públicas - UFC. E-mail. fatima.portela@outlook.com
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 A vontade e o interesse de perceber como setores da sociedade, articulados em seus movimentos, 
põem em ação e se relacionam com as políticas públicas de cultura, especialmente estas que fazem parte 
do Programa Cultura Viva, através dos projetos contemplados pelos editais dos Pontos de Cultura é um 
dos interesses que motivaram o desenvolvimento da presente pesquisa. 
 Com isso buscamos compreender a ação e a relação dos sujeitos coletivos com as políticas 
culturais gerando reflexões e questionamentos do tipo: como os atores sociais se apropriam das políticas 
culturais “instituídas” pelo Estado? Quais as políticas culturais criadas pelos mesmos? Como se dá 
o processo da gestão compartilhada entre Estado e sociedade civil, quais os interesses e as relações 
de poder estabelecidas? Quais são as motivações criadas pelos sujeitos no fazer cultural das ações 
desenvolvidas pelo ponto? E Como o Ponto de Cultura Recreio das Artes “interfere” nas produções, 
criações e práticas dos artistas e moradores?

Compreendemos cultura enquanto algo complexo e que não se limita a uma perspectiva artística, 
econômica ou social. Mas segundo Brant (2009) é a conjugação de todos esses vetores. É interessante 
pensarmos que cultura não é algo que está somente relacionado a questões artísticas, mas perpassa todas 
as outras dimensões do viver em sociedade. Destarte, é indispensável refletir como os atores sociais que 
fazem parte do Ponto de Cultura Recreio das Artes produzem suas manifestações culturais se relacionam 
entre si e com as instituições do poder público por meio dos convênios que são firmados entre esses 
sujeitos sociais.

Programa Cultura Viva: criação de uma nova política pública cultural no Brasil e seus paradigmas

Em várias cidades brasileiras têm surgido pontos, casas, coletivos e redes de cultura que apresentam 
novas formas de produzir, consumir, compartilhar e se relacionar com o outro tendo especialmente a 
atividade cultural como seu elemento propulsor e de destaque para as suas vivências, ou ainda como 
elemento de sobrevivência e busca de novas formas de viver. No Brasil existem movimentos sociais e 
culturais diversos e expressivos. Há espaços alternativos, mercados culturais localizados e dinamismos 
que em nada se assemelham aos das grandes indústrias culturais.

E assim novas formas inventivas de fazer cultura estão sendo criadas e reinventadas nos pontos 
mais escondidos e descentralizados das grandes cidades e dos centros econômicos, como as regiões Sul 
e Sudeste que durante anos concentrou boa parte dos recursos investidos na cultura. Por que isso está 
acontecendo? Qual a contribuição e o papel das novas políticas públicas culturais no Brasil na construção 
desse contexto? Será que esses grupos e atores sociais já existiam e estavam apenas “escondidos”? O 
que então de novo está acontecendo no cenário da política cultural brasileira?

A realidade das políticas públicas culturais no Brasil tinha tradicionalmente a valorização da 
“alta cultura” e o folclore como marcadores identitários de nossa cultura (NUNES, 2012).  As formas 
de financiamento e fomento eram basicamente através da renúncia fiscal.  A renúncia ou dedução fiscal 
acontece quando os tributos são instituídos para serem arrecadados. Entretanto, para atingir outros fins 
de interesse do Estado, este pode abrir mão de parte da arrecadação, a fim de incentivar determinadas 
atividades, como por exemplo, a área da cultura.

A partir desse breve contexto podemos compreender o quanto frágil e limitada era a participação 
e o envolvimento dos agentes e gestores culturais nos modos de fazer e formular as políticas públicas 
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culturais. Até porque as mesmas se restringiam às leis de incentivos e devido à política fiscal, o papel 
do Estado ficava cada vez mais restrito atuando apenas como aparato burocrático para tramitação de 
projetos e prestação de contas. A decisão sobre quais projetos deveriam ou não ser financiados cabia 
quase que exclusivamente às empresas patrocinadoras. O Estado tinha assim sua participação e o seu 
papel na articulação e deliberação das políticas públicas culturais do país comprometidas.

 Nos oito anos de governo do Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) esteve à frente do 
Ministério da Cultura o cientista político Francisco Weffort. Nesse período, a política cultural teve 
como seu fundamento ideológico a proposição de que a “cultura é um bom negócio” e como principal 
suporte as leis de incentivo (Rouanet e do Audiovisual - A Lei Federal de Incentivo à Cultura (Lei nº 
8.313 de 23 de dezembro de 1991) é a lei que institui políticas públicas para a cultura nacional, como 
o PRONAC - Programa Nacional de Apoio à Cultura. Essa lei é conhecida também por Lei Rouanet 
(em homenagem a Sérgio Paulo Rouanet, secretário de cultura de quando a lei foi criada. A Lei do 
Audiovisual, oficialmente Lei Federal 8.685/93, é uma lei brasileira de investimento na produção e co-
produção de obras cinematográficas e audiovisuais e infra-estrutura de produção e exibição.)

  Tal opção se alinhava com a política mais ampla do governo FHC, apoiada no ideário neoliberal, 
de privatização das empresas públicas e consequentemente a diminuição do papel do Estado. Segundo 
Brant: 

A centralidade da Lei de Incentivos na gestão das políticas públicas de cultura 
trouxe uma sensação de desvio de função do dinheiro público, pois as empresas 
eram incentivadas pelo próprio governo a utilizar eventos culturais como forma de 
comunicação empresarial, por meio de uma cartilha intitulada Cultura é Um Bom 
Negócio. (BRANT, 2009, p. 66)

A escolha desse modelo teve consequências graves para o campo cultural do país, pois com 
o passar do tempo, as empresas passaram a patrocinar os eventos basicamente por meio das leis, e o 
que deveria ser uma legislação para atrair o empresariado para o patrocínio da cultura, tornou-se um 
instrumento de acomodação. Ou seja, de um modo geral, as empresas só investem em marketing cultural 
se puderem deduzir o valor investido do imposto devido ao Estado, de preferência integralmente.

Rubim enumera as principais críticas feitas pelos analistas a este tipo de gestão cultural: 

1.O poder de deliberação de políticas culturais passa do Estado para as empresas e 
seus departamentos de marketing; 2. Uso quase exclusivo de recursos públicos; 3. 
Ausências de contrapartidas; 4. Incapacidade de alavancar recursos privados novos; 5. 
Concentração de recursos. Em 1995, por exemplo, metade dos recursos, mais ou menos 
50 milhões, estavam concentrados em 10 programas 6. Projetos voltados para institutos 
criados pelas próprias empresas (Fundação Odebrecth, Itaú cultural, Instituto Moreira 
Sales, Banco do Brasil etc.); 7. Apoio equivocado à cultura mercantil que tem apoio 
comercial; 8.Concentração regional de recursos. (RUBIM, 2007b, p. 27-28) 

Pelas críticas acima citadas podemos perceber que a política de dedução fiscal favorece a retirada 
gradual do Estado de várias esferas culturais, instalando definitivamente o neoliberalismo no campo da 
cultura.

O entendimento da cultura como mercadoria a ser negociada ditou a política cultural do governo 
Fernando Henrique Cardoso e o ministério da cultura tornou-se um “balcão de negócios”, restringindo 
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e limitando sua atuação enquanto uma instituição governamental responsável pela articulação entre o 
poder público e a sociedade civil na democratização e elaboração de políticas culturais que assegurem 
os direitos culturais dos cidadãos brasileiros. 

Para Botelho (2001) a produção cultural brasileira concentrava sua atividade basicamente nas 
leis de incentivo fiscal federal, estaduais e municipais. E os recursos orçamentários dos órgãos públicos, 
em todas as esferas administrativas, eram tão pouco significativos que suas próprias instituições tinham 
que concorrer com os produtores culturais por financiamento privado. 

Esse modelo de políticas públicas culturais adotadas nesse período representou um atraso tanto 
com relação ao cenário mundial quanto aos direitos que a nossa própria constituição nos assegura. Aberto 
Freire (2013) afirma que no caso brasileiro, enquanto a Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 deu um importante passo nas garantias do compromisso do Estado com a cultura, as fontes de 
financiamento público não foram definidas de forma clara. Conforme o Art. 215. O Estado garantirá a 
todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará 
a valorização e a difusão das manifestações culturais.

Rubim aponta algumas reflexões sobre esse contexto de ausências:

A combinação entre escassez de recursos estatais e a afinidade desta lógica de 
financiamento com os imaginários neoliberais então vivenciados no mundo e no país, 
fez que boa parcela dos criadores e produtores culturais passe a identificar política de 
financiamento e, pior, políticas culturais tão somente com as leis de incentivo. Outra 
vez mais a articulação entre democracia e políticas culturais se mostrava problemática. 
O estado parecia persistir em sua ausência no campo cultural em tempos de democracia 
(RUBIM, 2007b, p. 25) 

Para compreendermos um sentido mais abrangente do conceito de políticas culturais, temos a 
definição proposta por Néstor García-Canclini,  que nos diz ser:

o conjunto de intervenções realizadas pelo estado, as instituições civis e os grupos 
comunitários, organizados para orientar o desenvolvimento simbólico, satisfazer as 
necessidades culturais da população e obter consenso para um tipo de ordem ou de 
transformação social. Mas esta maneira de caracterizar o âmbito das políticas culturais 
precisa ser ampliada tendo em conta o caráter transnacional dos processos simbólicos e 
materiais na atualidade. (GARCÍA-CANCLINI, 2005, p.78)

As políticas culturais são construídas, a partir das ações e dos ideários convergentes ou divergentes 
dos diferentes grupos que compõe a sociedade, não são somente aquelas elaboradas e oficializadas 
pelo Estado. Os governos podem impor suas políticas culturais assim como também a sociedade civil 
organizada em grupos e associações criam suas próprias políticas. As políticas culturais são dinâmicas, 
temporais, sociais e culturalmente construídas. 

Em 2003, Luiz Inácio Lula da Silva toma posse como presidente, com o cargo de ministro da cultura 
sendo ocupado pelo músico Gilberto Gil. Tem-se o início de uma discussão com a sociedade sobre a 
necessária retomada do papel do Estado no campo cultural, buscando o conceito de política pública 
como o norteador das políticas culturais. 
 O novo governo propõe a ampliação do conceito de cultura, significando os modos de vida, e a 
dimensão simbólica e criativa da existência social brasileira, articulada em suas dimensões econômicas 
e cidadãs. O alvo prioritário das políticas culturais passa a ser a população como um todo, mudando 
o foco dos grupos privilegiados da sociedade como produtores e artistas, ou a elite consumidora dos 
espetáculos.
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Dentro desse contexto os pontos de cultura também surgem e se destacam como expoente de 
paradigmas que estão acontecendo nas políticas públicas culturais brasileiras resultantes do diálogo 
com a sociedade civil. E faz parte de um programa do Governo Federal voltado ao fortalecimento do 
protagonismo cultural da sociedade brasileira, que valoriza iniciativas culturais de grupos e comunidades, 
ampliando o acesso aos meios de produção, circulação e fruição de bens e serviços culturais, programa 
esse intitulado Cultura Viva.

O Ministro da Cultura Gilberto Gil (2003-2008), inaugura uma política cultural voltada ao 
modelo de gestão compartilhada, tendo como pilares os conceitos de empoderamento, autonomia e 
protoganismo social. 

A gestão do Ministro Gilberto Gil formulou uma política pública focada na diversidade cultural 
e no diálogo com a sociedade civil. Em um de seus discursos o ministro afirma que:

[...] toda política cultural faz parte da cultura política de uma sociedade e de um povo, 
num determinado momento de sua existência. No sentido de que toda política cultural 
não pode deixar nunca de expressar aspectos essenciais da cultura desse mesmo povo. 
Mas, também, no sentido de que é preciso intervir. Não segundo a cartilha do velho 
modelo estatizante, mas para clarear caminhos, abrir clareiras, estimular, abrigar. 
Para fazer uma espécie de do-in antropológico, massageando pontos vitais, mas 
momentaneamente desprezados ou adormecidos, do corpo cultural do país... (GIL, 
2003, p. 3)

Além da reestruturação administrativa, podemos afirmar que o Ministério passou por uma 
reestruturação conceitual. Quando Gil (2003) afirma em seu discurso de posse “que é preciso intervir. 
Não segundo a cartilha do velho modelo estatizante”, “para fazer uma espécie de do-in antropológico”, 
compreendemos que o Ministério propõe um novo paradigma para política pública cultural. 

O Programa Cultura Viva mostra que as políticas culturais recentes estão mais direcionadas às 
localidades e às suas manifestações culturais, distanciando-se de uma visão padronizada de cultura. Ao 
compararmos o Programa Cultura Viva com o histórico das políticas culturais brasileiras, observamos 
que seu principal aspecto inovador é a integração de segmentos da sociedade civil brasileira que até 
então não participavam das políticas públicas culturais. Sob os princípios de “autonomia, protagonismo 
e empoderamento” o Programa propõe a inclusão de novos atores sociais. Surgia um novo paradigma 
nas políticas públicas culturais ao mesmo tempo em que se revelava uma complexa relação entre Estado 
e sociedade civil.

O Programa Cultura Viva, responsável pela criação dos Pontos de Cultura, marca um novo 
momento de nossas políticas. O termo “Ponto de Cultura” foi esboçado no final da década de 1980, pelo 
antropólogo Antônio Augusto Arantes, na época Secretário de Cultura em Campinas-SP. A ideia inicial 
era de reconhecer e potencializar as produções culturais de grupos e comunidades. 

O projeto foi interrompido com a mudança de governo e, criou-se posteriormente um programa 
denominado “Casas de Cultura”, no qual o governo respondia às necessidades das comunidades. 
Entretanto, a proposta dos Pontos de Cultura era justamente inversa. Os Pontos não deveriam ser 
construídos pelo governo. O foco não era na ausência ou carência de benefícios; mas sim em um 
protagonismo social a partir de um modelo de gestão compartilhada. Ao invés de conceber, o governo 
deveria reconhecer e potencializar as produções culturais dos grupos.
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 Com o cantor, compositor e político Gilberto Gil no ministério da Cultura (2003-2008), o projeto 
inicial dos Pontos de Cultura foi retomado. Atualmente, Ponto de Cultura pode ser sumariamente 
definido como um convênio imbricado de responsabilidades e direitos, entre governo e sociedade civil. 
Mas o mesmo não se limita somente a esse enquadramento burocrático e institucionalizado. 
 Os Pontos de Cultura são também espaços de manifestações culturais dos grupos de escolas 
de samba, de rap, de teatro, de música, de dança, de museus, de associações de moradores, de aldeias 
indígenas, de quilombolas, de assentamentos rurais, de núcleos de extensão universitária... (TURINO, 
2009). Trata-se de um local aberto às manifestações artístico-culturais de uma localidade. Por sua vez, a 
gestão do ponto é realizada pelos próprios membros da comunidade. Os interesses dos pontos de cultura 
é justamente fomentar o protagonismo e a autonomia dos grupos culturais já existentes.
 Segundo o Relatório “Cultura viva: as práticas de pontos e pontões” de 2011 do IPEA:

O Programa Arte, Cultura e Cidadania – Cultura Viva insere-se em um contexto de 
formulação da política cultural fortemente marcado pela valorização da diversidade de 
expressões culturais. O que oferece base e sustentação para essa ação pública de cultura 
é a compreensão de que a cidadania cultural e o direito à cultura são pressupostos da 
pluralidade da criação cultural. No Brasil, esta discussão é reforçada pela necessidade 
de ampliação do direito à cultura; o desafio e o objetivo é fazer com que a cultura 
constitua, de forma central, a experiência do sujeito enquanto cidadão para garantir o 
acesso à cultura de maneira equitativa e em todas as suas dimensões, o que contempla 
o acesso à criação, à fruição, à difusão, à produção, ao consumo, à participação, e 
também, à possibilidade de criação de laços de identidade. (IPEA, 2011)

 A política de eventos é substituída por uma política contínua, de longo prazo, que propõe a 
cultura como um direito de todos os cidadãos, dando inicio a um processo de reorganização da cultura.
 O Programa Cultura Viva conseguiu espalhar pelo Brasil de 2004 a 2012, 3662 pontos de cultura. 
Atualmente, o Ceará tem a segunda maior Rede de Pontos de Cultura do País, com 240 Pontos, sendo 
40 por meio de convênios firmados diretamente com o Ministério da Cultura e 200 com a Secretaria 
da Cultura do Estado, em 131 dos 184 municípios. Ao final de 2009, o programa alcançava mais de 8 
milhões de pessoas, em mais de 3.000 Pontos de Cultura em 1.100 municípios (em média atendendo 300 
pessoas em atividades regulares, na maioria jovens e crianças, e com 11 pessoas trabalhando em cada 
um deles, metade voluntários, segundo dados do IPEA).
 Desde a criação do Programa Cultura Viva já faz dez anos e nisso em julho de 2014 o projeto que 
instituía a Política Nacional de Cultura Viva, de autoria da deputada federal Jandira Feghali (PCdoB-
RJ), foi sancionado pela presidente Dilma Rousseff no dia 23 de julho de 2014 como a Lei 13.018 sendo 
a mesma publicada no Diário Oficial da União transformando o Programa Cultura Viva do MINC em 
política de Estado, de caráter permanente, para além de diferentes gestões governamentais. 
 Nesses dez anos do Programa Cultura Viva as críticas feitas pelos ponteiros, segundo o relatório 
do IPEA (2011), são os atrasos nos repasses de recursos financeiros pelo MINC e o processo “burocrático” 
das prestações de contas. 
 

As experiências, manifestações e políticas culturais criadas no Ponto de Cultura Recreio das Artes

 O Ponto de Cultura Recreio das Artes surge a partir do convênio firmado entre o Sindicato dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Sobral e o Ministério da Cultura em 2009. O Ponto abrange 
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as localidades de Rafael Arruda, São José do Torto, Recreio, Serra Verde, Ouro Branco e Pedrinhas, 
distritos de Sobral. A ideia de criação do projeto para inscrição ao edital dos pontos de cultura veio do 
músico, geógrafo e educador Régis Brito natural da comunidade do Recreio e atualmente coordenador 
do Ponto de cultura.
 O projeto do Ponto de cultura nasce do olhar atento e sensível do coordenador que reconhece 
a sua comunidade como um celeiro de manifestações culturais, e com a ajuda e articulação de líderes 
comunitários e membros de movimentos sociais, como a participação do Manoel Rodrigues da Silva, 
também conhecido como Emídio Silva (Ex-padre da região que desenvolveu ações para formação das 
Comunidades Eclesiais de Base, na década de 80. Em 2012 foi candidato a vereador pelo Partido dos 
Trabalhadores - PT de Sobral e atualmente é assessor do Prefeito José Clodoveu de Arruda Coelho Neto) 
e de Selisvaldo Pereira Lima, líder sindical dos trabalhadores e trabalhadoras rurais de Sobral.  Estes 
dois tiveram papel essencial na elaboração do projeto, pois os mesmos eram conhecedores da história 
local, e isso foi importante para fundamentar o projeto solicitado pelo Ministério da Cultura - MINC. 
  Em 2009 o projeto foi aprovado tendo como entidade proponente o Sindicato dos Trabalhadores 
e Trabalhadoras Rurais de Sobral. O convênio foi dividido em três etapas, sendo cada uma no valor de 
60 mil reais. Até dezembro de 2013 o Ponto tinha desenvolvido as duas primeiras etapas presentes no 
plano de trabalho apresentado ao MINC, a última etapa não fora concluída devido os atrasos no repasse 
do recurso.
 As atividades das duas primeiras etapas do projeto foi o mapeamento das manifestações culturais 
feitos através de pesquisas de causos, histórias de rezadeiras, parteiras e sobre as origens dos lugares. 
Essa pesquisa de campo foi desenvolvida no mês de janeiro de 2010 pelos jovens das comunidades 
que fazem parte do ponto de cultura que ouviram os moradores mais idosos, por meio de entrevistas 
que foram gravadas com o uso de maquinas fotográficas e gravador MP3. A mesma fora coordenada 
por Régis Brito (Coordenador do Ponto, músico, geógrafo e educador) e teve também a assessoria e 
orientação do Professor e Historiador Dênis Melo e do fotógrafo Hudson Costa
 Também realizaram curso de software livre, oficinas de teatro de rua, oficinas de audiovisual 
(útil no processo da pesquisa feita para o mapeamento), aquisição de equipamentos multimídia, oficinas 
de percussão que proporcionou a formação de grupos de zambumbeiros em todas as comunidades que 
formam o Ponto de cultura. 
 O Ponto de Cultura Recreio das Artes desde sua criação em 2009 tenta o apoio da Prefeitura 
Municipal de Sobral para a construção da sede, inclusive já existe o terreno que foi doado pelo Sindicato 
dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Sobral e, até dezembro de 2013 a Prefeitura de Sobral não 
havia dado respostas com relação a essa solicitação do Ponto.
  A partir das entrevistas, visitas e observações feitas às diversas comunidades que compõe o ponto 
de cultura pude perceber que o mesmo se configura como uma rede onde as diferentes manifestações 
culturais específicas de cada lugar se entrecruzam e se relacionam no ponto (enquanto projeto) 
constituindo assim o exercício da diversidade cultural e a preservação das práticas e memórias desses 
lugares. 
 No inicio da sua formação, o Ponto de Cultura Recreio das Artes desenvolveu parcerias com 
os diversos setores da sociedade, como escolas, postos de saúde, as delegacias dos Sindicatos dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Sobral, brincantes e dançantes dos grupos de quadrilhas 
juninas, bois e reisado e Leruá. As oficinas eram realizadas nas escolas e nas sedes dos Sindicato dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Sobral. 
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 A experiência de criação do Ponto de Cultura Recreio das Artes foi importantíssima para o 
mapeamento e reconhecimento dos grupos culturais da região, pois com a formação do Ponto os 
mesmos tiveram seus laços fortalecidos com a comunidade e entre si. O Ponto também se constitui 
como articulador e fomentador das experiências e das políticas culturais criadas a partir da interação 
dos artistas com o poder público e representa uma experiência que gerou conscientização dos direitos 
culturais, autonomia e empoderamento. 

Segundo a experiência do brincante de Leruá, Paulo Marques da Costa, o grupo solicitou à 
Secretaria da Cultura e do Turismo do município incentivo para montagem da vestimenta do grupo 
e a mesma nunca respondeu a solicitação do grupo. Somente agora com o Ponto de Cultura é que os 
brincantes de Leruá terão suas vestimentas feitas. 
 Os grupos não esperam agora somente pelos editais de incentivos da Secretaria de Cultura e do 
Turismo de Sobral. Eles apresentam condições para inovar e fortalecer suas manifestações. Isso não 
significa que os mesmos deixaram de concorrer aos editais municipais. Pelo contrário, os mesmos se 
fortaleceram e hoje tem grande destaque nos festivais culturais da cidade. Um exemplo é o grupo do Boi 
Pintadinho que desde 1959 existe e tem como mestre o Sr. Francisco Bernardino de Aguiar e encanta 
com suas apresentações no Encontro de Bois e Reisado do município de Sobral, o grupo é reconhecido 
pelos traços e características tradicionais da cultura de Bois e Reisado no município 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Programa Cultura Viva tem incitado a criação de pontos e redes de cultura no Brasil, além de 
fomentar os coletivos e associações que já desenvolvem atividades culturais, antes mesmo da criação 
desse programa.

Embora a orientação do programa Cultura Viva seja valorizar e estimular iniciativas já existentes, 
estas por sua vez são muito diversas e representam impacto diferenciado no interior de cada instituição. 
Há casos em que o projeto do ponto de cultura é central na organização e constitui sua principal – às 
vezes, única – ação e fonte de financiamento, enquanto há casos em que o ponto de cultura é mais um 
projeto entre um conjunto de ações, programas e projetos institucionais.

No caso do Ponto de Cultura Recreio das Artes este surge a partir do programa e do contexto de 
criação dessa nova política pública cultural que desde 2003, “potencializa iniciativas já em andamento, 
criando condições para um desenvolvimento alternativo e autônomo, a fim de garantir sustentabilidade 
na produção da cultura. E a cultura entendida como processo e não mais como produto”. (TURINO, 
2009). 

O Ponto sobrevive somente dos recursos do convênio firmado com o MINC, até a realização 
das entrevistas no final do ano de 2013 o Ponto estava com todas as suas atividades paradas devido ao 
atraso da terceira e última parcela. Inclusive os atrasos nos repasses tem sido uma das principais críticas 
ao programa. 

Apesar de ter inovado no que se refere à aproximação do Estado com os agentes culturais, o 
Programa Cultura Viva ainda traz consigo processos burocráticos e que de certa forma impossibilitam a 
continuidade e o fluxo das atividades dos projetos desenvolvidas por cada ponto.

O Ponto de Cultura Recreio das Artes pode até ter surgido em decorrência do Programa Cultura 
Viva, mas é claro e latente a vontade de constituírem-se como um coletivo de arte que não dependa 



A
n

a
is

 V
III

 S
e

m
in

á
rio

 In
te

rn
a

c
io

n
a

l d
e

 P
o

lít
ic

a
s 

C
u

lt
u

ra
is

Fu
n

d
a

ç
ã

o
 C

a
sa

 d
e

 R
u

i 
B

a
rb

o
sa

 -
 R

io
 d

e
 J

a
n

e
ir

o
 -

 2
3

 a
 2

6
 d

e
 m

a
io

 2
0

1
7

293

somente dos editais de incentivo as artes. É importante ressaltar que as manifestações culturais como 
Bois e Reisados, Leruá e Quadrilhas juninas já existiam nas comunidades. E foi a partir do Ponto que os 
grupos saíram fortalecidos e reconhecidos.

 Penso que as experiências do Ponto e o envolvimento com as políticas culturais do Programa 
Cultura Viva representam um estimulo e formação para a vivência do protagonismo e autonomia, pois 
nasce assim o sentimento de querer expressar  suas manifestações e (re) criar suas próprias políticas 
culturais. 
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